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CONGRESSO NACIONAL.,_. 

1-ATA DA 339~ SESSÃO CONJUNTA, EM 30 
DE OUTUBRO DE 1985 

l.l - ABERTURA ' 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Solida­
riedade ao Sr. Mário Garnero. 

SUMÁRIO' 
DEPUTADO MARCONDES PEREIRA 

Anúncio, pelo Sr. Miôistro ~a Fazenda, de novo 
índice Inflaci9nário. " ". 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Refutando 
denúncias feitas pelo Deputado Nélson do Carmo, 
relacionadas com a ComUnidade Cristã Maranata. 

DEPUTADO HERÁCLITO FORTES - Apelo, 
ao Sr. Ministro da Aeronáutica, em favor da manu-

. , 

tenção dos fleroportos do Estado do Piauí, que men­
ciona. 

1.2.2 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Octavio Cardos~ e acolhida 
pela Presidência, relativa à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 339~' Sessão' Conjunta, em 30 de outubro de 198~ 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura I 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES. 

Galvào Modesto - Aloysio Chaves - Hélio Guei­
ros - Alexandre Costa - Alberto Silva - Helvídio Nu­
nes - José Lins - Martins Filho - Marcondes Gade­
lha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Ma­
chado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Luiz 
Viana - João Calmon - José Ignácio Ferreira - Nel­
son Carneiro - Amaral Furlan - Benedito Ferreira -
Mauro Borges - Roberto Campos - José Fragellí -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octavio Cardo­
so. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Álércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra --::' PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

ASSIS Canuto - PDS; Francisco Sales- PMDB; Mú­
cio Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Gerson Peres - PDS; João 
Marques - PMDB; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ri­
beiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Enoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; João Alberto de Souza - PFL; José Bur­
nett - PDS; Magno Bacelar - PFL; Vieira da Silva --: 
PDS; ~agner Lago - PMDBõ 

Piauí 

. Ciro Nogueira - PMDB; Heráclito Fortes - PMDB; 
José Luiz Maia - PDS; Tapety. Júnior - PFL. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB;" Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres "de Moura - PFL; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo Unhares -
PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés Pimentel -
PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian Araripe -
PFL. 

• <. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; AntônIO Florêncio - PFL; 
Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Carneiro Arnaud - PMDB; Ernani Satyro - PDS; 
João Agripino - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - -PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Geraldo Melo ~ PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Herberto Ramos - PMDB; Inocêncio Oliveira' 
- PFL; José Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra :..... 
PFL; José Moura- PFL; Josias Leite - PDS; Mansue­
to de Lavor - PMDB; Maurflio Ferreira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho­
PM D B; Pedro Corrêa - PDS; Thales Ramalho - PFL._ 

Alagoas 

Albérico' Cordeiro - PDS; Geraldo,' Bulhões' 
PMDB; José "Thomaz Nonô - PFL. 

Sergipe 

Batalha Góis - PMDB; Cãrlos Maralhães - PDS; . 
Celso Carvalho -'PDS; FranCISco Rollemberg- PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 
Djalina Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo TinOCO - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; _Fernando Gomes - PMDB;. 
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LOUR/V Al ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSt: (UCENA DANTAS' 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diret\Jr Administrativo 

MÁRIO Ct:SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Indusfl'ial 

PEDRO ALVES RlBEIRO 

Diretor,-Adjunto 

Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCBi Francisco Benjamim - PFL; Francbco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Haroldo Lima 
- PC do B; Hélio Correia - PDS; Horácio Matos -
PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; 
José Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; Leur Lo­
manto - PDS; Manoel Novaes ~ PDS; Marcelo Cor­
deiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira 
- PDS. Raymundo Urbano - PMDBj Raul Ferraz­
PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL: 
WiI,on Falcão - PDS, 

Espírito Santo 

José Carla, Fonseca - PDS; Nyder Barbosa -
PMDB, 

Rio de Janeiro 

Abdias NascImento - PDT: AlOySIO TeIxeira -
PMDB; Amaral Netto - PDS; Bocayuva Cunh'a -
PDT. Da,o Coimbra - PMDB; Edson Tes,ier - PTB; 
Emmanuel Cruz - PMDB; FigueIredo FIlho - PDS: 
Francisco Studart - PFL; Gustavo de Fana - PMDB; 
Hamilton XavIer - PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; 
JG de ArdúJo Jorge - PDT; JO'ié Colagrossl - PDT; 
Márcio Braga -::- PMDB; O,mar Leitão - PDS; Rober­
to Jefferson - PTB; Sebastião Ataíde - PFL; Sérgio 
Lomba - PDT. 

Minas Gerais 

AéCIO Cunha - PFL; Altair Chaga, - PFL; Antônio 
Diu<; - PFL; Bomfácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; CássIO Gonçalves - PMDB: Chri,tóvam 
ChIaradIa - PFL; Dario Tavares - PMDB: Delson 
ScaranLl - PDS; Dimas Pernn .:..- PMDB; Gerardo Re­
nault - PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto 
- PFL: Israel Pll1heiro - PFL: Jairo Magalhãe<, -
PFL; JOdO Herculmo - PMDB; Jorge Vargas -
PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José Maria Ma­
galhãe'. - PMDB; José Mendonça de Morais -
PM DB. José UlIsses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
Luiz Guede~ - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel 
Co,ta Júmor - PMDB. Marcos Lima - PMDB; Melo 
Freire - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton 
Vello,o - PFL: O,car Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo 
Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos -
PFLi PImenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo -
PDS: Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; 
Roscmburgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Alberto Goldman - PCB; 
Alclde, Francb.cato - PFL: Armando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PC do B; Cardo,o Alves - PMDB; 
Celso Amaral - PTB; Darcy Passos - PMDB; Del 
Bosco Amaral- PMDB; DlOgo Nomura - PFL; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Francisco Dia, - PMDB; 
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. Freitas Nobre - PMDB; Herbert Levy - PFL; Horácio 
Ortiz - PMDB; José Genoino - PT; Marcondes Perei­
ra - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Natal Gale -
PFL; Nelson do Carmo - 'PTB; Octacílio de Almeida­
PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Plínio Arruoa Sam­
paIO - PT; Raimundo Leite - PMDBj Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ribeiro -
PFL: Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; Salvador Julianelh - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDBj Tidei de Lima­
PMDB; Uly.,.,es GUlmarães'- PMDB, 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Gen1:,,1O de Barro, - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
lram Sardlva - PMDB; Irapuan Costa Júmor -
PMDB; ItuTIval Na,cimento - PMDB; João Divino­
PMDB. Joaquim Roriz - PMDB; José Freire -
PMDB; Juarez Bernarde, - PMDB. Siqueira Campos 
- PDS; TobIas Alves - PMDB; Wolney Siqueira -
PFL. 

Mato GroS!>o 

Bento Porto - PFL: Cri,tino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Jona, Pmheiro - PDS; Maçao Ta­
dano - PDS; MárcIO Lacerda - PMDB; Milton FI­
gueIredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har-' 
r} AmorIm - PMDB; Plínio Martin, - PMDB; Ro­
,;Irio Congro Neto - PMDB; Ruben FIgueIró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL: Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Molelta - PMDB; 
Cebo SabôlU - PMDB; lrineu' BrLesinski - PMDB; 
halo Conll- PFL; José Carlos Martmez ~ PMDB; Jo­
~e Tavare, - PMDB; Leo de AlmeIda Neves - PDT; 
LUIz Antômo Fayet - PFL; O~car Alves - PFL; O~­
waldo Treman - PMDB; Paulo Marques - PMDB; 
Reinhold Stephdne; - PFL; Renato Bernardi -
PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guima­
ràes - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; EpitáclO Bittencourt -
PDS; Evaldo Amaral - PFL: Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro -
PDS; OdIlon Salmona - PMDB; Pedro Colin - PFL; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Darcy Pozza - PDS; EmidlO Perondi - PDS; Flori­
ceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes 

Zaneti - PMDB; João Gilberto - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT;Nilton Alves - PDT: Oly Fachin -
PDS; Paulo Mmcarone - PMDB; Pedro Germano -

'PDS; Prahni de Mo~ais - PDS. 

Amâpá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon -'PDS; Geo-: 
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 29 Srs. Senadores 
e 268 Srs. Deputados, 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Passando-se ao período de breves comunicações, con­

cedo a palavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gre,Mstas: 

Nmguém conseguirá que as mudanças de Governo, 
el!1 qualquer parte do mundo, mesmo nos países totali­
tários ou de partido único. re~ultem em retaliações. al­
cançada~ pelas denúncias da Imprensa. pela ammada 
versão da opmião pública. ou por iniciativas das autori­
dades econômicas, financeiras e até mesmo militares. 

Por is"o mesmo a Nova República terá de 1utar, ainda. 
por algum 'tempo. contra eventual revanchIsmo que, 
realmente, nada constrôl. Isso não Significa. no entanto, 
esquecer as violénclas, os atos de corrupção, as negocia­
tas praticadas, que devem ser entregue, sem alarde, ao 
Poder J udiciáno. 

No casõ, por exemplo. do "Brasilinvest", vem sendo 
crUCIficado o-empresáno' Mário Garnero. Um homem 
que procurou. mais de uma veLo nos Estados Unidos. re­
~olver problemas nossos. consegumdo entrevistar-se com 
o Presidente da República. graças a sua reputação inter­
nacIOnal. 

Um grande empreendedor sempre despertou invejas, o 
que explica a pressa de certas autoridades em condená­
lo, pedmdo a lIquidação judicial de sua empresa, antes 
de promover a mtervenção no grupo. 

Sempre foi uma figura altamente respeitada e corteja- , 
da. Mas, no momento da dificuldade, sumiram os seus 
amígos, Já nmguém se Iembrav~ daquele momento em 
que. pendurado o Brahil em quatrocentos milhões de 
dólares. em setembro de 1984. foi jantar com o Sêcre­
tárIO de Estado norte-americano, George Schultz, no 
consulado daquele país em São Paulo, solucionando o 
problema. -

Todos lhe conhecem o engenho e o espírito de iniciati­
va Dele disse um colaborador: "Ele detecta que, na 
Amazônia tem minério. tem ouro, tem prata, mas, de-
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pois para descer lá, derrubar a floresta, chegar ao mi­
nério, ele já desliga não quer nem saber. Faz muita coisa 
ao mesmo tempo e não tem o gosto dos detalhes, nem 
go"ta de correr rISCO,. 

Ninguém pode dizer que esse homem é um delinqüen­
te, que alcançou o dinheiro alheio, muito menos que 
mandou cInqüenta milhões de dólares para o exterior. A 
acu,açdo de ter conta numerada na Suíça é a mais fácil 
de fazer e a mais difícil de comprovar. 

Há muito, liga-me uma calorosa amizade a Mário 
Garnero, cujas qualidades intelectuais, morais e cívicas 
conheço bastante. Agora, quando o atacam desapieda­
damente, quando lhe agrIdem a honra pessoal e procu­
ram levá-lo à rua da amargura, quero çeafirmar, nesta 
alta trIbuna, que ele continua a merecer minha admi­
ração, meu respeito, minha amizade, aCima das injúnas 
que o atinjam e da; acusações que a justiça esclarecerá. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ....:.... Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nunCIa o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs.' Congressistas: 

O Ministro da Fazenda anuncia o novo índice da in­
flação de 9%, menos do que o índice do mês passado. 
Is,o significa o esforço do Governo e Significa também o 
trabalho que se desenvolve em todo o País, no senti~o de 
se levantar as condiçõe, de vida do povo brasileiro. E um 
esforço da Nova RepúblIca. Em outras oportunidades, 
já tivemos taxas bastante elevadas que assustaram o po­
vo, logo no começo 'da Nova República. Mas, agora, co­
meça a queda de,sa Inflação maldita e o povo começa a 
acreditar nas medidas que o Mimstro de São Paulo co­
meça a aplicar na economia do País. Dilson Funaro, tra­
balhando diuturnamente; trabalhando com seriedade, 
com respeito, com capacidade, está dando à economia 
do País uma nova orientação e esta taxa de inflação de 
9% já era esperada por nós, na certeza de que, no próxI-, 
mo mês. já esteja mais reduzida, porque o esforço, a 
competência, o interesse e até o patriotismo' desse brasi­
leiro, que está à frente do MInistério da Fazenda, estão 
beneficiando o povo brasileiro. 

Quero, nesta oportunidaae, cumprimentar o Ministro 
da Fazenda, deixando aqui consignados os nossos aplau­
sos, pelo seu trabalho, e a certeza de que, em pouco tem­
po, essa inflação será debelada, e teremos, então. resta­
belecida a confiança no Governo e na Nova República. 

E o PMDB em marcha. Eis porque o PMDB já se 
anuncia vitorioso em 18 ou 19 capitais. Após o dm 15 de 
novembro - e podemos comemorar já - teremos o 
PMDB mandando, ou dlstnbuindo a ordem e a discipli­
na em todo o País. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputa~o Francisco Õ-ias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguInte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. çongressis­
tas: 

O eminente Deputado Nelson do Carmo, em longa 
anáhse feita desta Tribuna, procurou demonstrar que, 
pelos Indícios apresentados, algumas seitas religiosas são 
meras subsidiárias da "CIA-Centrallnteligence Agency" 
que as utilizam no combate ao expansionismo marxista 
que vem ocorrendo na América Latina, ocupando es­
paços até mesmo no chamado "clero progressista", da 
Igreja Católica, o que, evidentemente, não se compadece 
com o Ev~ngelho de Crbto, que prega o amor e entendi­
mento entre os homens. 

Segundo o ilustre representante paulista, além dessa 
peculiandade, há uma rentável indústria da fé. Agindo 
como empresas com sede no exterior, exploram a credu­
hdade, crendice e religiOSidade do povo brasileiro, den­
tro de uma operação que ele reconhece como se fosse um 
"verdadeiro marketin religioso", todo ele voltado no 
sentido de disputar quem consegue mais adeptos para 
suas seitas. 

Cita em seu discurso ürõã longa lista de seitas existen­
tes no Brasil, que. no seu entender, pelas vultosas somas 
de que dispõem; pelos rígidos "planos" e "programas" 
estabeleCidos, para o desempenho e desenvolvimento no 
l!!:a.sll, ocorrendo, até mesmo, o sistema de premiação 
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pelas etapas atingidas antes do·prazo previsto e que, pela 
forma como se comportam, mUlto diferentemente das 
Igrejas Evangélicas existentes no País, levam-nos a crer 
serem essas ,eltas simples êmulo. dos serviços de inteli-
gênclU do' governo americano. - . 

Descabe-nos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, ave­
rIguar in tottum o teor da denúncia aqui apresentada. 
Contudo. como evangélico. praticante dos ensinamentos 
da Lei de Cristo e fiei cumpridor da Sua Palavra, pelas 
informações de que dispomos e pela própria constituição 
e competente registro de uma das seita, Citadas. a Comu­
nidade Cristã Maranata. com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, esta seita reltgiosa não se inclui entre aquelas 
que, no entender do nobre Deputado Nelson do Carmo, 
pre;tam:s~ p_ar.~ ilaq.uear o sentiment~ popular com ob­
jetivos outros que nào os do verdadeiro cristão. 

Por essas razõe;, Sr. Presidente e Srs. Deputados, para 
que não subSistam dúvidas,. solicito a transcrição, nos 
Anais desta Casa do Congresso Nacional, dos "Estatu­
tos da Comumdade Cristã Maranata", devidamente re­
gIstrado no Cartório das Pessoas Jurídicas, na cidade do 
Rio deJanelro. conforme consta do Diário Oficial do Es­
tado do Rio de Janeiro, de 24 de agosto de 1983. (Muito 
bem!) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O DEPU­
TADO FRANCISCO DIAS, EM SEU DISCUR­

SO. 

DIRETORIA DA COMUNIDADE 
CRISTÃ MARANATA 

PRESIDENTE: Aurého Ferreira dos Santos, brasileiro, 
militar, casado, portador da Identidade n° 120.508, expe­
dida pelo Ministério da Marinha, CIC n° 005 257 745-72, 
residente na Rua Aguiar nQ 35, Ap. 402 - Tijuca - Rio 
de Janeiro ~ RJ. 

TESOUREIRO. GêrváslO Guimarães de Castro, brasi­
leiro. comerciário. casado, portador da Identidade nQ 

45.647 - REG. 155.963, expedida pelo Ministério do 
ExérCito. CIC n° 110 017 717-53, residente na Rua Barão 
de Lucena nO 135, Ap. !.l03 - Botafogo - Rio de Ja­
neiro - RJ. 

ESTATUTOS DA COMUNIDADE 
CRISTÃ MARANATA 

CAPITULO I 
Da Denominação, Sede a Duração 

Art. l° Comunidade Cristã Maranata, nos termos 
dos artigos seguintes denominada, simplesmente, "Mi­
Olstérios Maranata", com sede e foro na Rua Senador 
Dantas n9 117, Sala 718 - Centro - na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único. Os Ministérios Maranata funciona 
por prazo tndeterminãdo. sendo a sua finalidade religio­
sa 

CAPITULO II 
Dos Objetivos 

Art. 29 Os Ministérios Maranata têm por objetivo 
fundamental difundir o Evangelho de Jesus Cristo, e a 
Palavra de Deus no meio estudantil, em todos os níveis 
de escolaridade. com o intuito de levantar líderes cris­
tãos, no pleno conhecimento de Deus. 

Ar!. 3° Propagar o Evangelho de Jesus Cristo e a 
Palavra de Deus. de modo a ser o povo de Deus transfor­
mado na imagem de Cristo. 

Art. 4° Trazer juntos, em comunhão pessoal, indiví­
duo; e famílias crentes no Senhor Jesus Cristo (nos lares 
Grupos Celulares). 

Art. 5" Providenciar discipulado básico conforme os 
modelos do Novo Testamento para todos os membros. 

Art. 69 Regularmente reunir os membros desta Igre­
ja para comunhão uns com os outros, para adorar a 
Deus em espírito e em verdade, e para cooperar na As­
sembléia do Corpo de Cristo. 

Art. 7° Envolver todos os membros desta Igreja em 
sua comunhão e atividades e no movimento do Espírito 
Santo. 

Art. 8° Resolver problemas conjugais e falíveis de 
acontecer na vida familiar dos membros da Igreja, para 
que a vida de cada um seja saudável, frutífera nos pa­
drões bíblicos. 
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Art. 9" BatIzar nas águas, impor às mãos, ungir 
doentes com óleo. realizar casamentos. de acordo com as 
lei; do País, dedicar crianças, celebrar a Santa Ceia e rea­
li,mr funeral' (~epultamentos) 

Art. 10. Os Mimstérios Maranata poderá também 
reahlar e desenvolver obras de Assistência Social e Fi­
lantrópica para os pobres viúvas, orfãos, aflitos, presos, 
desprivilegiados ou Idosos. tanto de dentro como de fora 
da Igreja. 

Parágrafo único. A Igreja agirá com caridade 
Interes~ando-se e ajudando. não só a todos os seus 
membros. mas, também, todos os homens necessitados, 
~eja qual for o tipo de ajuda. desde que esta Igreja possa 
dar. sem acepção_de raça, posição social ou üliação r~Ii­
giosa 

Art. I I. Orar pelas necessidades de todos os ho­
mens, pelos líderes e Governos locais e nacionais. 

Art. 12. Sustentar e encorajar a comunicação, não 
só por métodos convencionais mas empregando todos os 
meIOs possíveis, que implique no aperfeiçoamento de tal 
meio de comunicação, a fil}l de expandir a Vida Cristã, e 
testemunho por meio da pregação e ensinos compreensí­
veis e conscientes da Bíbha Sagrada. para todos os ho­
mens tanto desta Igreja como ,os de fora. 

Art. 13. Encorajar a expansão da comunicação de 
massa desenvolvida pela tecnologia moderna. na pre­
gação e ensino, dando assistência tal comunicação mas, 
não para flOs lucrativos 

Art. 14. Patrocinar, partiCipar, transmitir ou 
engajar-se em programas de rádio, televisão, impressão 
ou reprodução e publicação de discos, livros e outros ob­
jeto; de comunicação. 

Art. 15. Poderá criar escolas em todos os níveis, Ins­
tItutos Bíblicos com a finalidade de realizar ou dirigir Se­
mInárIOS. Grupos de Estudos, Cursos e Reuniões. 

Parágrafo único. Os Seminários, Grupos de Estu-, 
dos, Cursos e Reuniões poderão ser dirigidos por Obrei­
rm, Cristãos, Evangelistas, Professores ou Presbíteros 
nacionais, a.~im como por. Presbíteros-estrangeiros con­
Vidados. 

Art. 16. As despesas com as Escolas. Seminários, 
Grupos de Estudos, Cursos e Reuniões, concernentes à 
ajuda ou pagamento dos servIços prestados por pessoas, 
firmas ou corporações, poderão ser cobertas pelas ofer­
tas e contribuições recebidas para tais propósitos, ainda 
poderá ser criada uma Associação como órgão mantene­
dor. 

Art. 17. Reconhecer, sustentar e cooperar com 
várIOS ministérIOS estabelecidos por Deus, assistir no es­
tabeleCimento e manutenção de outras Igrejas. 

Art. 18. Reconhecer os dons ministeriais, Ordenar 
Ministro~, enviar miSSIOnários para o estabelecimento e 
edificação de outras Igrejas. tanto nacionais como, tam­
bém estrangeiras. 

Art. 19. Preparar crentes para preencher suas res­
pectivas funções como membros do Corpo de Cristo, e 
trazer todo o Corpo de Cristo à maturidade e à per­
feição. 

CAPITULO IH 
Do Patrimônio e Manutenção 

Art. 20. Esta Igreja não visa lucro de qualquer natu­
reza, nem tampouco distribuirá lucros ou dividentos. 

Art. 21. O' patnmônio dos Ministérios Maranata é 
constituído de todos os bens móveis e imóveis registra­
do~ ou adquiridos em seu nome, tais como: 

a) terrenos, prédios, títulos de crédito, títulos de dívi­
da púbhca, apóhces; 

'bfdízimos, ofertas, coletas, doações, legados ou 
quaisquer outras espécies de rendimentos permitidos por 
lei. 

Art. 22. É lícito a qualquer membro da Diretoria, 
em nome dos MlOistérios Maranata, abrir e movimentar 
contas bancánas. 

Art. 23. Os bens das Igrejas locais ficarão, sempre, 
em nome dos Ministérios Maranata. 

Art. 24. As contas bancárias das Igrejas locais serão 
movimentadas pelo Pastor ou pelo membro da Igreja 
que for constituído mandatário, e serão abertas em nome 
dos Ministérios Maranata em ... (nome da cidade e se 
houver mais de uma Igreja no local, acrescentar o nome 
do bairro). 
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Art. 25. Os membro~ desta Igreja só respondem 
com os bens da entidade, nas obrigações por ela contraí­
das e não individual ou subsidiariamente. 

CAPITULO IV 
Da Administração Civil e da Representação 

Art. 26. A Administração Civil dos Ministérios Ma­
ranata será exercida por uma Diretoria de 2 (dois) 
membros, eleitos por maioria simples do Prebistério, as­
sim designado,: 

a) Presidente; e 
b) Tesoureiro. 
Art. 27. Os membros desta Diretoria constituem um 

poder harmônico entre si, ou seja, cada um poderá subs­
tituir o outro em seus impedimentos eventuais. indepen­
dentemente de procuração. 

§ I ° O mandato da Diretoria será exercido por um 
período de 1 (um) ano. estendendo-se. porém, até a pres­
tação de contas ao Presbitério, a qual deverá ocorrer nos 
primeiros 4 (quatro) meses do ano. 
* 29 Os membros da Diretoria poderão ser reeleitos. 
Art. 28. Os membros da Diretoria não perceberão a 

qualquer título. nenhuma remuneração, desempenhando 
suas funções de forma gratuita. 

Art. 29. Compete ao Presidente: 
a) representar os Ministérios Maranata, ativa, passi­

va. judicial ou extrejudicialmente, podendo para tanto, 
constituir mandatário; 

b) comprar, tomar posse. alienar, permutar, endossar, 
avaliar. penhorar, contratar. hipotecar, doar e transferir 
qualquer bem móvel ou imóvel pertencente ao patrimô­
nio dos Ministérios Maranata, ad referendum do Plesbi­
tério. 

Art. 30. O Presidente estabelecerá procuração para 
o Presbítero que estiver pastoreando uma Igreja local, 
delegando poderes para administrar a dita Igreja. 

Parágrafo único. Essa procuração poderá ser subtabe­
lecida e dela constará a reserva dos mesmos poderes à­
Diretoria. 

Art. 31. São deveres do Tesoureiro: 
a) lavrar as atas das reuniões ordinárias ou extraordi­

nárias da Diretoria: 
b) ter sob a sua guarda os livros contábeis, os da Se­

cretaria e todos os documentos da Igreja; 
c) cuidar de toda a contabilidade da Igreja, incluindo 

o recebimento dos dízimos. das ofertas normais e espe­
ciais, tanto as que são coletadas durante as reuniões, 
como as entregues à Tésouraria. fazendo os depósitos 
bancários correspondentes. bem como efetuando os pa­
gamentos em geral; 

d) executar e fiscalizar os serviços de admissão ou de­
missão dos funcionários da Igreja. de homologações. de 
acordo em juízo ou não, folha de pagamento, supervisio­
nar a aplicação das leis fiscais trabalhistas e previden­
Ciárias. pertinentes a cada caso; 

e) superintender todas as operações financeiras em 
que a Igreja for interessada. tais como: empréstimos. fi­
nanciamentos, investimentos, contratos com empresas 
financeiras ou com particulares, aplicações em títulos da 
dívida pública ou títulos de crédito; 

f) contratar profissional especializado para dar assis­
tência jurídica e contábil à Diretoria, nos acordos e con­
tratos em que a Igreja for parte; 

g) organizar mensalmente e anualmente o relatório da 
Igreja. 

Ar!. 32. Os membros da Diretoria 56 respondem 
com os bens da Igreja e, não individualmente ou subsi­
diariamente pelas obrigações por ela contraídas. 

Art. 33. Os ministros ordenados e os obreiros cris­
tãos que estiverem em exercício ministerial de tempo in-
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tegral. exercerão suas funções em caráter autônomo. sem 
vínculo empregatício com a Igreja, para isso ficarão na 
obrIgação de fazerem recolhimentos à Previdência Social 
ou como permitir a lei. 

Parágrafo único. Os obreiros cristãos poderão, em 
caráter excepcional. exercer função na Igreja com víncu­
lo empregatício. 

CAPITULO V 
Da Administração Espiritual 

Art. 34. A Administração espiritual da Igreja será 
e"ercida pelo Presbitério. que é formado por Presbíteros 
e Obreiros. cuja composição. inicialmente, será feita pe­
los membros fundadores signatários do presente Estatu­
to. 

Parágrafo único. Outros membros desta Igreja pode­
rão participar do Presbitério. a critério da Assembléia 
Geral Extraordinária. 

Art. 35. Compete ao Presbitério: 
a) ordenar Ministros. consagrar obreiros, em todos os 

dons ministeriais. com imposição de mãos dos membros 
do presbiterato; 

b) anular ordenação qe Ministros e a consagração mi­
nisterial de obreiros, que sejam declarados indignos ao 
pre~biterato ou com ele incompatível. por decisão da 
maioria absoluta. do mesmo presbitério que os ordenou 
ou consagrou. 

Art. 36. O Presbitério terá um Diretor. escolhido 
pela maioria simples dos Presbíteros e Obreiros. presen­
tes à Assembléia de indicação. 

& lo _ O cargo do Diretor será exercido por Ministro 
Ordenado. 

§ 2° - O cargo de Diretor será exercido por um perío­
do de dOIS (2) anos. podendo ser reeleito. 

Art. 37. Compete ao Diretor do Presbitério: 
a) indicar os Presbíteros que irão pastorear as Igrejas 

que forem sendo formadas e substituir os Presbíteros das 
Igrejas já organizadas; 

b) convocar e presidir as reuniões ordinárias e ex­
traordinárias do Prehistério; e 

c) pre,idir a reunião da Assembléia Geral para eleição 
da Diretoria. 

Art. 38. Todas as Igrejas formadas, quer sejam lo­
cai, ou em outros Estado, e Territórios nacionais, terão 
como normas os presentes Estatutos. 

Parágrafo único. O estabelecimento de uma Igreja 
dos Ministérios Maranata. local ou em qualquer parte 
do território nacional dar-se-á por decisão do Prebis­
tério. 

CAPÍTULO VI 
Da Assembléia Geral 

Art. 39. A Assembléia Geral corresponde ao Presbi­
tério do Ministério Maranata, que é formado pOl todos 
os Presbíteros e Obreiros para tal designados. 

Ar!. 40. A Assembléia Geral se reunirá ordinaria­
mente dentro do primeiro quadrimestre do ano, e ex­
traordinariamente, sempre que for convocada pelo Dire­
tor do Presbitério. 

Parágrafo único. O Secretário será ad hoc para todas 
a<; reuniões da Assembléia Geral. 

CAPITULO VII 

Das Disposicões Gerais e Transitórias 

Ar!. 41. Esta Igreja manterá relações de fraternida­
de com qualquer Igreja Evangélica, quer seja nacional ou 
mesmo internacional. 

Outubro de 1985 

Art. 42 Somente a maioria absoluta do Presbitério. 
poderá decidir em Assembléia Geral Extraordinária a 
dissolução da Igreja. e determinar qual o destino no todo 
ou !ê.m parte, do acervo pertencente à Igreja. 

Art. 43. Os Ministérios Maranata poderá ter Regi­
mento Interno que será aprovado em Assembléia Ex­
traordinária, cujo teor não poderá contrariar os termos 
destes Estatutos. 

Ar!. 44. Estes Estatutos são reformáveis por pro­
postas do Diretor do Presbitério. aprovada por 2/3 (dois 
terços) dos votos do Presbitério convocado especialmen­
te para esse fim. 

Ar!. 45. Nos casos omissos nos presentes Estatutos 
serão resolvidos pelo Presbitério em Assembléia Geral. 

Rio de Janeiro. RJ, 4 de agosto de 1983. - Aurelio 
Ferreira dos Santos, Presidente - Gervasio Guimarães de 
Castro, Tesoureiro. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIJi) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Heráclito Fortes. 

o SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Ocupo esta tribuna para fazer um apeJo ao Sr. Minis­
tro da Aeronáutica. no sentido de que dê aquele Minis­
tério uma melhor atenção aos aeroportos que servem, 
sob sua Jurisdição. ao Estado do Piauí. 

O aeroporto da cidade de Parnaíba, a segunda maior 
cidade do Estado do Piauí. Sr. Presidente e Srs. Congres­
sibtas. está, no momento, totalmente entregue ao aban­
dono. Trata-se de um investimento do mais alto custo. 
onde uma pista de mais de dois mil metros e uma casa de 
passageiros. investimento feito peJo Ministério da Aero­
náutica daquela cidade, encontra-se ao inteiro abando­
no. Os aviões de pequeno porte, em um aeroporto que 
está preparado para receber, inclusive. os aviões chama­
dos wide boing, têm dificuldades. os pequenos aviões de 
aterrissagem naquela cidade. O aeroporto da cidade de 
GIIbués. no extremo sul do Estado, encontra-se na mes­
ma pOSição e também o aeroporto da cidade de Picos, no 
Centro-Sul do Estado do Piauí. 

FaLemos um apelo. neste instante, ao Sr. Ministro da 
Aeronáutica para que administre melhor os recursos en­
viados por aquele Ministério. no sentido dã adminis­
tração e preservação das pistas aeronáuticas do Estado 
do Piauí. 

Vai aqUI o nosso apelo para que o Ministério da Aero­
náutica tome providências nesse sentido. (Muito bem!) 

O Sr. Octávio Cardoso - Sr. Presidente, na qualidade 
de Líder no exercício, requeiro que V. Ex' levante a ses­
são por falta de número. 

o SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Não posso 
deixar de atender a questão de ordem levantada por V. 
Ex', tendo em vista o disposto no ar!. 29. § 2°, combina­
do com o art. 28. do Regimento Interno. 

"N o curso da sessão. verificada a presença de Se­
nadores e de Deputados em número inferior ao 
mímmo fixado no art. 28, o Presidente encerrarã os 
trabalhos. ex officio ou por provocação de qualquer 
Congressista. " 

E a presença mínima é. justamente. de 1/6. e o Sena­
do. por exemplo, não está completo. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Está encerra­
da a sessão. 

f Lemnta-se a sessão às 19 horas e 38 minutos) 
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